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INVENTÁRIO — PROCESSO CIVIL — COMPETÊNCIA TERRITORIAL
—  NATUREZA  RELATIVA  — DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO  —
IMPOSSIBILIDADE  —  INTELIGÊNCIA DO  ART.  46  DO  CPC/2015  —
SÚMULA 33 DO COLENDO STJ — PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL
—   ART.  955,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  INC.  I,  DO  CPC/15  —
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

—  A  competência para  processar  e  julgar  ação de  inventário  e  partilha,
prevista no art. 46 do CPC, é de natureza  relativa, razão pela qual não se
admite modificação, "ex officio", pelo Juiz da causa.

— Súmula 33 STJ: “A incompetência relativa não pode ser declarada de
ofício”.

Vistos, etc.

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo MM. Juízo de
Direito da Vara de Sucessões da Capital, tendo como suscitado o MM. Juízo de Direito da 5ª Vara
Cível de Cabedelo, nos autos da Ação de Inventário dos bem deixado por Terezinha Correio Borges
da Fonseca.

Processada inicialmente junto ao juízo suscitado (Comarca de Cabedelo), a
presente demanda foi remetida ao juízo suscitante (Capital) - fl. 08-, sob a alegação de que o foro
competente para o processamento do inventário seria o da Vara de Sucessões da Capital, por ter sido
o local da última residência da falecida, com lastro no art. 48 do CPC.

Ao receber  a  demanda,  o  Juízo  suscitante  (Comarca  da  Capital)  aduziu
(fls.06/07) que a competência para processar a ação de inventário é territorial, portanto, relativa,
devendo ser arguida por meio de exceção de provocação das partes e não de ofício pelo magistrado. 

O Juízo suscitado prestou informações (fl.21), afirmando que a decisão foi
motivada pelo fato da inventariada não residir naquela comarca, quando do seu falecimento, o que
contraria a regra de competência disposta no art. 48 do CPC/15. Ademais, argumentou que sequer
os  herdeiros  residem  naquela  Comarca,  o  que  dificultaria,  sobremaneira,  o  acesso  e
acompanhamento do processo.



A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.31/35)  opinou  no  sentido  de  que  a
competência para apreciar e julgar o feito é do juízo suscitado (Comarca de Cabedelo).

É o relatório. 

Decido.

Pela análise dos autos, verifica-se que assiste razão ao Juízo suscitante.

A competência  para  processar  e  julgar  as  ações  de  inventário,  partilha,
arrecadação, cumprimento de disposições de última vontade e todas as ações em que o espólio for
réu é o foro do domicílio do autor da herança (art. 46 do CPC/15). Essa competência, conforme se
abstrai da interpretação da lei processual, é relativa. Nesse diapasão, qualquer infração a suas regras
convalidar-se-á, se a parte interessada não opuser a respectiva exceção do prazo e forma legais –
caso em que o juízo ao qual ela for distribuída não poderá deslocá-la sponte própria (Súmula 33 do
STJ – A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício). 

Com efeito,  não se trata de competência absoluta, mas relativa, não se
admitindo a modificação ex officio pelo magistrado da competência relativa. Assim, caberia à
parte apresentar na contestação, conforme disciplinado no art.  337 do CPC/2015, a alegação de
competência  absoluta  ou  relativa,  como  questão  de  preliminar,  sob  pena  de  prorrogação  de
competência. 

No caso em comento, a parte autora da ação se valeu da faculdade conferida
pela legislação processual, devendo a competência para processar e julgar o feito permanecer com o
juízo onde fora interposta a ação de inventário (Comarca de Cabedelo).  Em nenhum momento
poderá o  juiz  da causa declinar de  sua competência  de  ofício,  salvo  quando se  tratar de
competência absoluta, como dito alhures.

Nesses casos, três pontos devem ser esclarecidos: (i) o autor da ação de
inventário deve demandar em seu domicílio; (ii) ajuizada a ação em comarca diferente, é facultado
ao  réu  formular  na  contestação  pedido  preliminar  de  incompetência  relativa,  sob  pena  de
prorrogação de competência; e (iii) ao julgador é vedado decliná-la de ofício nesses casos, ainda
que violada a ordem preferencial firmada pelo Código de Processo.

O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou esta matéria, nestes termos:

Súmula 33 STJ: “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”.

COMPETÊNCIA.  CONFLITO.  CPC,  ART.  96.  FORO  COMPETENTE.
INVENTÁRIO.  COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  NATUREZA  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. ENUNCIADO Nº 33 DA
SÚMULA/STJ. FALTA DE ATENÇÃO. CONFLITO CONHECIDO.
I  -  Cuidan  do-se  de  competência  territorial,  cuja  natureza  relativa  comporta
prorrogação, não é dado ao juiz declarar-se incompetente de ofício, incidindo, no
ponto, o enunciado nº 33 da sumula deste Tribunal.
II - Nos termos do art. 96, CPC, é competente para processar o inventário o foro do
domicílio do autor da herança, somente havendo superfície para outras considerações a
esse respeito quando ele não tenha tido domicílio certo.
III  -  Sem embargo do  habitual  e  desumano  excesso  de  serviço  na  Justiça,  não  se
justifica  que,  em casos  como o  dos  autos,  não  se  dê  a  devida  atenção  à  espécie,
tornando ainda mais difícil, para o cidadão, a prestação jurisdicional. (CC 19.334/MG,
Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 28.11.2001, DJ 25.02.2002 p. 195)



CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETENCIA.  INVENTARIO.  COMPETENCIA
TERRITORIAL  E,  PORTANTO,  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DECLINAÇÃO DE OFICIO. SUM. 33/STJ.
-  Em se tratando de competência territorial, portanto, relativa, não cabe ao juiz
declará-la de oficio (verbete da SUM. 33/STJ). Somente o próprio réu, mediante
oposição de exceção na forma do art. 112 do CPC, poderá insurgir-se contra o
foro escolhido pelo autor.
-  Conflito  conhecido e  declarada a competência  do juízo de direito  da 1a.  vara  de
órfãos e sucessões de do Rio Janeiro/RJ, o suscitado.
(CC  18.032/MG,  Rel.  Ministro  CESAR  ASFOR  ROCHA,  SEGUNDA  SECAO,
julgado em 11.12.1996, DJ 17.03.1997 p. 7425)

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.  955,  parágrafo  único,  inc.  I  do
CPC/15, conheço do conflito,  para declarar competente o Juízo de Direito  da 5ª  Vara de
Cabedelo, juízo suscitado.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 08 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA Nº 0001071-81.2013.815.0521

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito
do Juizado Especial de Guarabira em face do Juízo de Direito da Comarca de
Alagoinha.

O Juízo Suscitado averbou sua suspeição superveniente (fl. 17), tendo em
vista a atuação do Dr. Vitor Amadeu de Morais Beltrão no feito, determinando a remessa dos autos
ao substituto legal daquela Comarca.

De  outro  lado,  discorda  o  juízo  suscitante  alegando  que  o  causídico
peticionou nos autos durante a tramitação do feito, pretendendo gerar o impedimento ou suspeição
da magistrada suscitada e que tal procedimento vem se repetindo em vários feitos. Sendo assim,
entende que seria a hipótese da magistrada titular suscitar o conflito, ou mesmo do advogado em
comento ser excluído do processo (fls. 21/22).

Não foram prestadas informações pelo juízo de Alagoinha (fl. 30).

A d. Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 133/135, opinando pelo
não conhecimento do conflito.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 11 de abril de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


